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(...) somente almeja-se uma definição fechada e exauriente, 
àquilo que não mais existe, pois então, não mais será passível 
de evolução ou transformação. Definições com pretensão ao 
fechamento não hão de ter lugar em páginas dedicadas ao 
estudo do direito, e sim em lápides. 

RICARDO ARONNE (1999) 
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RESUMO 
 
 

A tecnologia é antiga como a humanidade. O ser humano é tecnológico. A sociedade 
é tecnológica. Nunca se experimentou um tempo tão atrelado com o futuro como na 
contemporaneidade. A realidade é constantemente repaginada, englobando não mais 
meros espectadores, e sim verdadeiros protagonistas. A civilização é imbricada com 
novas e instigantes interrogantes - em especial as atreladas à Biotecnologia. 
Novidades técnicas no campo da biologia, que em muitas ocasiões são aplicadas 
sobre a vida humana e acabam por influir diretamente nos seus direitos mais íntimos. 
Tecnologias que oportunizam uma complexidade de relações entre privados, 
inclusive, expondo novos nichos contratuais. Desponta um novo objeto contratual 
consistente no vivant. Apresenta-se uma nova e multifacetada realidade para a qual o 
direito privado, desde uma visão moderna, não oferta adequado tratamento. Vive-se 
um direito contratual ultrapassado. Extraí-se que apenas um direito civil 
repersonalizado e constitucionalizado permite o acompanhar da realidade. Observa-
se que em um sistema jurídico uno, de epicentro constitucional, a dignidade da pessoa 
humana, os direitos fundamentais e os direitos da personalidade consubstanciam as 
ferramentas de formatação e interpretação do direito. Afastando-se das amarras da 
modernidade, na qual existiam soluções rígido-fixas para as situações 
experimentadas no dia-a-dia, assumindo-se imperiosa uma análise tópico sistemática. 
Alcança-se, desde uma nova perspectiva de reflexão e interpretação, que direitos 
tidos como absolutos podem ser relativizados, desde que devidamente justificado pela 
aplicação dos direitos fundamentais no caso concreto – sempre visando a concreção 
da dignidade da pessoa humana. Culminando na viabilidade, a depender da situação 
vivenciada, da disposição do corpo humano, inclusive mediante contratos 
biotecnológicos onerosos. 
 
Palavras-chave: Contratos biotecnológicos. Direitos fundamentais. Direitos da 
personalidade. Disponibilidade do corpo humano.  
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ABSTRACT 
 
 

The technology is old as humanity. The human being is technological. The society is 
technological. Never experienced a time as linked with the future as nowadays. The 
reality is constantly remodeled, encompassing not mere spectators, but true 
protagonists. Civilization is intertwined with exciting new interrogations - particularly 
linked to Biotechnology. New techniques in the field of biology, which in many cases 
are applied on human life and ultimately influence directly in their most intimate rights. 
Technologies which nurture a complexity of relationships between private individuals, 
including exposing new contractual niches. Topping a new contractual object 
consistent in the vivant. It presents a new and multifaceted reality to which the private 
law, from a modern vision, do not offer an appropriate treatment. We live in an outdated 
contract law. Extract that only a civil law centered in human being and 
constitutionalized allows to track the reality. It is observed that in a legal system, with 
constitutional epicenter, the human dignity, the fundamental rights and the rights of 
personality embody the tools for formatting and interpretation of law. Moving away from 
the constraints of modernity, in which there were hard-fixed solutions to the situations 
experienced in the day-to-day, assuming that overriding a systematic topic analysis. Is 
attained, from a new perspective of reflection and interpretation, that rights taken as 
absolute can be relativized, since it´s justified by the application of fundamental rights 
in this case - always seeking the concretion of human dignity. Culminating in viability, 
depending on the experienced situation, the human body disposal, including through 
costly biotechnological contracts. 
 
Keywords:  Biotechnological contracts. Fundamental rights. Personality rights. Human 
body disposal. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

O homem inspira, respira e transpira tecnologia. Da simples observação 

das atividades cotidianas percebe-se um mundo embebido em aparatos: 

computadores, tablets, smartphones, entre um sem fim de outros gadgets. Não 

mais se cogita abrir mão das facilidades obtidas através de anos de pesquisa e 

desenvolvimento. A sociedade é tecnológica. 

O cotidiano é inundado de tecnologia. Muitas vezes não mais se fazendo 

perceptível uma linha divisória entre sociedade e tecnologia, ou sequer uma 

clara separação entre o homem e esta última. A tecnologia é social: afirmativa 

operada não na expectativa de reconhecer-se o mero sentido de ser 

eventualmente criada com fito de solucionar anseios sociais, quanto menos de 

ser acessível a todos, ou de ser focada na solução de problemas essenciais à 

coletividade, mas, em especial, no aspecto de ser vivida pela sociedade e de 

esta última viver através daquela. Uma verdadeira simbiose. 

Nesta dinâmica, o ser humano mantém-se numa constante evolução 

técnico-científica, que perfaz um caminho sem retorno. Aprofundando a cada dia 

- possivelmente por suas ambições de uma vida melhor, mais confortável, ou 

mesmo infinita - seus conhecimentos científicos e tecnológicos. Sendo que a 

maior evolução que se observa nas últimas décadas está atrelada à técnica no 

campo da biologia – a denominada Biotecnologia. 

As corriqueiras notícias sobre o desenvolvimento, ou evolução, de 

alguma tecnologia biológica, há pouco tempo, consistiam em ficção científica. No 

entanto, as biotecnologias como a clonagem de seres vivos, a transgenia vegetal 

e animal, a melhora genética do homem, entre outras, que pairavam apenas no 

imaginário dos mais criativos, assumem a condição de reais possibilidades. 
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Alcançando a humanidade uma aptidão para alterar a realidade como conhecida, 

ou até mesmo a sua própria essência.  

Um contexto em que novas relações entre privados podem ser 

estabelecidas, e que merecem especial atenção pelo direito privado brasileiro. 

Oportunidade em que se reflete sobre a capacidade de o direito, desde uma 

concepção clássica, lidar com as novas, complexas e multifacetadas relações 

experimentadas em uma sociedade tecnológica. Questionando-se a eficiência 

de direito individual-patrimonialista proveniente da modernidade para lidar com 

a contemporaneidade. 

Neste diapasão, acreditando-se que, para entender-se esta nova 

realidade, desde o ponto de vista do Direito, o primeiro passo consista na 

aceitação de que o trajeto a ser percorrido é transdisciplinar. Devendo-se - para 

entender e aplicar o direito privado - operar-se um dedicado estudo dos ditos 

direitos fundamentais. Observando-se da vinculação dos particulares a ditos 

direitos, assim como de sua influência sobre o Direito Civil. Para em momento 

oportuno debruçar-se sobre os fenômenos da publicização, repersonalização e 

constitucionalização do Direito Civil.  

Um trabalho no qual se opta pela literatura, no horizonte transdisciplinar 

do Direito, como um ponto de contato com o “ser humano”, na sua condição mais 

característica que é a produção da arte. Apresentando-se contextos em que a 

arte imita a vida, e, especialmente, os que a vida imite a arte. Para somente 

então verificar-se da possibilidade de repensar-se o contrato, com o fito de 

defender-se a abertura para novos nichos, assim como para um eventual novo 

objeto contratual decorrente da Biotecnologia. 

Ao pretender-se questionar de um possível novo objeto contratual – 

consistente no vivant -, acredita-se devido dedicar-se a um entendimento dos 

direitos da personalidade na contemporaneidade, para somente assim poder 

lançar-se reflexões sobre a viabilidade de estabelecimento de contratos 

biotecnológicos entre privados, nos quais o objeto contratual seja o material 

genético humano. Questionando-se o método de interpretação do direito mais 

adequado para tanto. Visando, ainda, debater-se da possibilidade, ou não, de 

eventuais contratos serem operados de forma não gratuita.   
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CONCLUSÃO 
 

 

A existência do ser humano está atrelada ao conhecimento. Desde que se 

tem notícia o homem possui um íntimo relacionamento com tecnologias que lhe 

permitiram sobreviver, evoluir e viver. Hodiernamente, o conhecimento científico, e a 

capacidade técnica, alcançam níveis antes apenas vislumbrados pelas mentes mais 

imaginativas, e, apenas descritos pela ficção científica.  

O ser humano entrelaça sua existência para com a tecnologia. Uma tecnologia 

hoje apenas limitada por sua vontade. Experimentando uma realidade por ele próprio 

estabelecida e que a qualquer momento por ele pode ser repaginada. Vivendo em 

uma Sociedade Tecnológica, que não mais se apresenta arraigada ao presente, mas 

que convive com o futuro enquanto algo plenamente palpável.  

Um contexto em que a própria existência do ser pode a qualquer instante ser 

afetada positiva ou negativamente pela tecnologia. Restando que esta Sociedade 

Tecnológica vive uma relação muito próxima para com os direitos mais íntimos do 

homem. Direitos que se moldaram com a evolução da sociedade e que 

invariavelmente devem manter-se condizentes para com a realidade social. 

Apesar de entender-se pela inadequação do estabelecimento de conceito 

material fixo e determinista dos direitos em questão, justamente por sua capacidade 

– e dever – de moldar-se a realidade em que observados, percebe-se da necessidade 

de estabelecimento ao menos de seus contornos. Chegando-se, de forma simplista, 

e sem qualquer pretensão de exaustão, a apontar-se que consistem naqueles direitos 

mais caros ao homem, previstos em um contexto constitucional – formal e/ou 

materialmente –, além de direitos futuros – que estejam por existir. Entendidos como 

direitos pertinentes à realidade e ao cotidiano dos seres humanos incertos em um 



122 
 

 

Estado de Direito. Aptos a acompanhar as constantes mutações da sociedade em que 

visualizados – o que justifica a abertura do catálogo estabelecida pelo constituinte.  

Direitos fundamentais que, seja por expressa previsão no artigo 5º, §1º, da 

Constituição Federal brasileira, seja pelo entendimento de que o sistema jurídico é 

uno e de epicentro constitucional, possuem eficácia direta e imediata nas relações 

entre particulares. Eficácia que ainda encontra justificativa na concretização da 

dignidade da pessoa humana. 

Dentre as muitas evoluções tecnológicas operadas pelo homem, as mais 

relevantes e instigantes encontram-se no campo da biologia – consistindo na 

denominada Biotecnologia. Uma ciência que, da observação de textos operados por 

pesquisadores de diferentes áreas do saber, recebeu definições que não guardam 

exatidão entre si. Comumente tratada como um conjunto de tecnologias aplicadas 

sobre organismos vivos de menor complexidade – entendidos como animais, vegetais 

e microorganismos – com a finalidade de desenvolvimento de produtos e serviços.  

No estudo, atribui-se a instabilidade conceitual não à mera dificuldade 

semântica, mas à impossibilidade de ofertar-se contornos rígidos-fixos ao termo, 

justamente em face do constante surgimento de novas tecnologias no campo da 

biologia. Observando-se que se deve superar os conceitos apresentados pela 

doutrina, optando-se pelo estabelecimento de meros contornos abertos e mutáveis. 

Limitando-se a defender-se que a Biotecnologia consiste no emprego, nas mais 

amplas dimensões possíveis, da tecnologia sobre organismos vivos lato sensu. 

Entendimento alcançado da compreensão de que a Biotecnologia perfaz parte de um 

todo que é a Bioética, eis que o estudo da primeira, invariavelmente, perpassa por um 

debate desde a segunda. Entendendo-se, diversamente da doutrina tradicional, que o 

ser humano também está abarcado por esta ciência, na medida em que rotineiras as 

técnicas a si atreladas (por exemplo, as técnicas de inseminação artificial).  

Visualiza-se a Biotecnologia, enquanto parte da Bioética, como uma ciência 

transdisciplinar. Formatada desde a biologia; engenharia; matemática; física; química; 

filosofia, entre outras disciplinas que possam se fazer oportunas à uma tecnologia em 

concreto. Uma ciência que hoje defronta temas que outrora figuravam apenas no 

imaginário do homem, tais como a clonagem, o melhoramento da eficiência do corpo 

humano, a reprodução assistida, os tratamentos com células-tronco, entre um sem fim 

de outras novidades. Tecnologias, no campo da biologia, que certamente merecem 

atenção de um complexo de ciências, inclusive do Direito e da Filosofia. 
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A Biotecnologia carrega consigo um poder de dimensões desconhecidas. Por 

certo que os efeitos da posta em prática de uma nova tecnologia no campo da biologia, 

nos dias de hoje, podem gerar efeitos incertos e não sabidos no futuro. Razão pela 

qual há que se falar nos argumentos comumente utilizados para fins de frear a 

aplicação destas inovações biológicas. O primeiro denomina-se “Fator Frankenstein”, 

cuja denominação provém da obra de Mary Shelley, em que o Doutor Victor 

Frankenstein trouxe a vida um ser criado a partir de matéria morta. Consubstanciando 

uma alusão ao imperativo tecnológico. Caracterizando os cientistas: que muitas vezes 

realizam todo o tecnicamente possível, mesmo que não eticamente desejado. O 

segundo é denominado de Slippery Slope. Argumento este embasado fortemente na 

história da humanidade, tendo como um de seus principais silogismo-publicitário os 

experimentos nazistas em seres humanos. Centrando-se na análise de que se uma 

técnica permite alcançar resultados indesejados, esta não merece ser posta em 

prática. 

Fatores que remetem, direta ou indiretamente, a um futuro eventualmente 

estruturado apenas por princípios tecnológicos. Uma realidade em que tudo e todos 

estariam plenamente afastados do traço humano, onde o homem seria “produzido” e 

“adestrado”. Chegando-se, quem sabe, a um tempo em que a humanidade limitar-se 

ia ao aproveitamento de um “ovo bokanovskyzado”, onde enfermeiras com casacos 

brancos de viscose, seguindo uma hierarquia rígida de comando, providenciariam a 

produção de seres em série, para um posterior adestramento. Um verdadeiro 

“Adorável mundo novo”, tal qual desenhado por Aldous Huxley. 

Certo é que novas tecnologias no campo da biologia rotineiramente são 

postas em prática. Sendo que da observação de que a sociedade é estruturada em 

incessantes relações negociais, observa-se a possibilidade do surgimento de uma 

série de inusitadas relações entre particulares. De tecnologias como a inseminação 

artificial, clonagem, engenharia genética, entre outras, percebe-se que as 

possibilidades contratuais alargaram-se sobremaneira. Quando se percebe a 

insubsistência do direito contratual brasileiro, ao menos desde a visão clássica, de 

lidar com a nova realidade. Um direito privado essencialmente patrimonial-

individualista, no qual o contrato foi estruturado desde uma perspectiva da igualdade 

formal entre as partes, perfazendo um fenômeno hermético que nem mesmo o Estado 

poderia violar.  
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Um direito dos contratos que, mesmo diante dos fenômenos da “publicização”, 

“repersonalização” e “constitucionalização" do Direito Civil – que passou a integrar um 

sistema jurídico uno, aberto e de epicentro constitucional – não evoluiu 

substancialmente. Deixando de fazer-se permeável a complexidade oriunda da 

Biotecnologia, que por sua vez é capaz de originar novos nichos contratuais, bem 

como um novo objeto contratual.  

Um direito privado que, desde um trato tradicional, desconhece um objeto 

contratual – seja material ou imaterial - que não possua conteúdo patrimonial. 

Perfazendo uma verdadeira incapacidade de tutelar o vivant enquanto novo objeto de 

relações privadas, superada apenas ao fazer-se uso do direito civil-constitucional 

como método de releitura do direito privado brasileiro.  

Ao perceber-se que a vida assume a condição de objeto contratual, visualiza-

se a relevância dos direitos da personalidade para uma relação contratual entre 

privados. Reconhecendo-se que no Brasil existe um direito geral da personalidade, 

decorrente de expressa previsão no texto constitucional, assim como em decorrência 

do princípio da dignidade da pessoa humana. Ademais de observar-se que o direito 

privado afasta-se da visão oitocentista – na qual um indivíduo poderia não ser 

visualizado como “pessoa” - onde havia outsiders. Um espaço em que o indivíduo real 

poderia tranquilamente ser personificado pelo “replicante” – em Blade Runner – que, 

ao perceber sua verdadeira condição, ruma ao deserto. Para receber o direito da 

personalidade como postulado axiológico, enquanto valor inerente à condição 

humana. Alcançando-se um reconhecimento dos valores existenciais, e apreendendo-

se os direitos extrapatrimoniais, que antes eram renegados pelo direito privado. 

Da observação do Código Civil de 2002, com especial atenção ao seu artigo 

13, relido em face dos direitos fundamentais, alcança-se o entendimento de que em 

algumas situações a indisponibilidade do corpo humano é relativizável. Compreensão 

da qual se extrai a possibilidade de material genético humano ser passível de 

contratação entre privados, bem como um caminho para justificar-se eventual negócio 

oneroso – apesar da restrição estabelecida no artigo 199 da Constituição Federal 

brasileira – quando, no caso concreto, este for o melhor caminho para concretizar-se 

o princípio da dignidade da pessoa humana. Nova dinâmica, trazida pelo direito civil-

constitucional que permite não apenas a compreensão, mas o trato jurídico da nova 

realidade posta pelo “mutante e o mercador”. 
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